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ATA DE DEFESA - PÓS-GRADUAÇÃO
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composta: Professoras/es Doutoras/es: Roberto Baptista Dias da Silva - FGV; Thiago
Gonçalves Paluma Rocha - UFU; e Cláudia Regina de Oliveira Magalhães da Silva
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Iniciando os trabalhos a presidenta da mesa, Dra. Cláudia Regina de Oliveira
Magalhães da Silva Loureiro, apresentou a Comissão Examinadora e o candidato,
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A seguir a senhora presidenta concedeu a palavra, pela ordem sucessivamente,
às/aos examinadoras/es, que passaram a arguir o candidato. Ultimada a arguição,
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atribuiu o resultado final, considerando o candidato:
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interna da UFU.

Neste ato, e para todos os fins de direito, as/os examinadoras/es e o discente
autorizam a transmissão ao vivo da atividade. As imagens e vozes não poderão ser
divulgadas em nenhuma hipótese, exceto quando autorizadas expressamente
pelas/os examinadoras/es e pelo discente. Por ser esta a expressão da vontade,
nada haverá a reclamar a título de direitos conexos quanto às imagens e vozes ou
quaisquer outros, nos termos firmados na presente.

Nada mais havendo a tratar foram encerrados os trabalhos. Foi lavrada a presente
ata que após lida e achada conforme foi assinada pela Banca Examinadora e pelo
discente.

Documento assinado eletronicamente por Thiago Gonçalves Paluma Rocha,
Professor(a) do Magistério Superior, em 03/02/2026, às 11:31, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Cláudia Regina de Oliveira
Magalhães da Silva Loureiro, Professor(a) do Magistério Superior, em
03/02/2026, às 12:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Roberto Baptista Dias da Silva,
Usuário Externo, em 04/02/2026, às 21:40, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Rodrigues Resende,
Usuário Externo, em 11/02/2026, às 08:47, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://www.sei.ufu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 7012835 e o código CRC 5B0E5CE8.

Referência: Processo nº 23117.004148/2026-59 SEI nº 7012835
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pois seguem vivos e verdadeiros: “

”.



“

”



correlatos aos “refugiados ambientais” no aparato normativo brasileiro; identificar a existência 



correlatos a los “refugiados ambientales” en el aparato normativo brasileño; identificar la 
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Conceituação e “problematização” do termo “refugiados ambientais”

– Pesquisa pelo termo “Migrante Ambiental”
– Pesquisa pelo termo “Migrantes ambientais”

Pesquisa pelo termo “Pessoa deslocada no contexto da mudança climática”

– Pesquisa pelo termo “Refugiado Ambiental”
– Pesquisa pelo termo “Refugiados Ambientais”
– Pesquisa pelo termo “Deslocado Ambiental”
– Pesquisa pelo termo “Deslocados Ambientais”





–





A pesquisadora Dra. Claudia Loureiro assim previu em sua obra “Ecomigração: deslocamento forçado e 
emergência climática”: “

”. LOUREIRO, Cláudia. 



Conceituação e “problematização” do termo “refugiados ambientais”

“

”

–

dica de refugiado especificamente em seu art. 1, seção “A”, parágrafo 2º, 

–

–



–

“Brazil was a prominent exponent of the practice of ‘soft power’. It positioned itself internationally as a 

”. MARES, 

–

–

“A Rio +20 foi considerada decepcionante por muitos estudiosos, p

humanos, tão pertinentes na atualidade”. PATRIARCHA

“Esse avanço dos meios de com



global”. COTTLE, S. 
What’s changed and why it matters –

“Um dos exemplos mais emblemáticos d

ausência de um suporte estatal adequado”. CALDAS

“Durante as supervisões de acompanhamento dos trabalhadores, estes relataram que após as primeiras 72h 

ia”. NOAL, Débora da Silva; RABELO, Ionara 



–

se, então, o termo “refugiados ambientais”.

utilizou o termo “refugiados ecológicos” para designar 

–

A proteção dos “refugiados ambientais” no direito internacional
–

–

–
“Patricia L. Saunders (2000) atribui a Vogt “o primeiro antecedente claro” do termo “refugiados ambientais”, 

quando o autor se refere a ‘pessoas ecologicamente deslocadas’, em relação aos agricultores qu

‘ecological displaced persons’ usado por Vogt constitui o primeiro passo e “um importante elemento da construção 

global”. GARCIA, Cristina Maria Cabanelas Gama. –



“refugiados ambientais”, ainda que sem fornecer uma definição precisa, limitando

los como “(...) 

”

documento, definiu “refugiados ambientais” como “

”

–

“O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) é a principal autoridade global sobre meio 

s para informar decisões de políticas públicas”. PROGRAMA DAS 

Tradução livre: “Em um sentido amplo, todas as pessoas deslocadas podem ser descritas como refugiadas 

empregos com base exclusivamente em razões econômicas não são consideradas refugiadas ambientais”.  EL
–



Claro defende a manutenção do termo “refugiado ambiental” com base 

lo “refúgio” 

–

“refugiados ambientais” e adota uma abordagem reflexiva, mas também pragmática, quanto ao 

A exemplo, Richard Black em sua obra “ ?” (2001).

–
“Ao se defender o uso da expressão "refugiado ambiental" nesta tese de doutorado e ao se sustentar que os 

Genebra de 1949”.
–



expressão “refugiado ambiental” carrega uma forte carga simbólica

direitos fundamentais dos “refugiados ambientais” –

–

–

“Apesar de grande parte dos autores considerarem juridicamente inadequado o uso da expressão “refugiado 
ambiental”, é defensável a sua utilização por ser a denominação que atualmente melhor traduz a gravidade dos 

apresenta”. RAMOS, Érika Pires. 
–

–



–

–

Sugerido por William B. Wood, este termo seria mais abrangente que “refugiado ambiental”, pois fatores 

Carolina Claro explica que: “definição proposta pela OIM abarca as pessoas que se deslocam por desastres 

podem ocasionar migração interna ou internacional e permanente ou temporária”. CLARO, Carolina de Abreu 



“Refugiados 
ambientais” conceito “refugiado ambiental”. 

–

AB’SABER, Aziz Nacib; 

A autora adota o termo “refugiado ambiental”, mas o utiliza entre aspas ao longo da dissertação. Ela faz isso para 

“refugiado ambiental” é impróprio e tecnicamente incorreto. 

A proteção dos “refugiados ambientais” no direito internacional
–

“deslocados ambientais” e “migrante ambiental”, considerando que o primeiro não transmite a intensidade das 

–



Ab’Saber 

“Refugiados 
ambientais”

“refugiados ambientais” no 

–

Embora os autores utilizem o termo “refugiado ambiental”, 
suas deficiências legais e falta de consenso internacional: “(...) esses refugiados não fogem da guerra como os 

situação de urgência em que os refugiados ambientais se encontram”. LOPES, Adelirian Martins Lara; 
AB’SABER, Aziz Nacib; HOSSNE, William 

Claro adota o termo “refugiado ambiental” como o foco de sua análise, mas sempre entre aspas, ressaltando sua 
natureza de “refugiado não convencional” e a lacuna jurídica internacional existente, ao mesmo tempo em que 

A proteção dos “refugiados ambientais” no Direito Internacional
–

Conforme leciona Carolina Claro: “(...) "Refugiados ambientais" são refugiados não convenciona

naturais, antropogênicos ou pela combinação de ambos”. CLARO, Carolina 
A proteção dos “refugiados ambientais” no Direito Internacional

–



Como mencionado anteriormente, a delimitação do conceito de “refugiado ambiental” é 

–

“Las migraciones ambientales, así como el resto de movimientos de población, no ocurren por una sola razón. 

que pueden tener origen natural o antropogénico y que también se relacionan entre sí”. 

“Assim como os demais grupos de migrantes, os "refugiados ambientais" são particularmente susceptíveis a 

limbo jurídico em que eles se encontram diante do direito internacional de aplicabilidade global”. BORRÀS, 

“Quanto às causas associadas a esses movimentos migratórios, elas podem ser: (i) antropogênicas, nas quais a 

dificultam a vida humana em determinado espaço geográfico”. BORRÀS, Susana; FELIPE, Beatriz. Las 

“Centro de Monitorização de Deslocados Internos”) tem como objetivo oferecer um serviço independente à 

“subsidia decisões políticas e operacionais para apoiar pessoas em situação de deslocamento interno ou em risco 
de se deslocar”. INTERNAL DISPLACEMENT MONITORING CENTRE (IDMC). 



, a exemplo do “Agente Laranja” 

“

”. BORRÀS, Susana; FELIPE, Beatriz. Las migr

“También se han de destacar las causas de ámbito tecnológico que derivan de 



Também reconhecidos na literatura como “ ” e “ ”: “

”. CLIMATE 

“Os cenários climáticos são particularmente preocupantes para países onde (i) as chuvas aumentam em 

climáticas se somam a outras vulnerabilidades já apresentadas na população e no meio ambiente”. CLARO, 

nte é a de “refugiados ambientais”, englobando toda pessoa migrante 

categorias específicas, como “refugiados do clima” e “refugiados da conserva



–

“ ” (especificamente pela obra de Carolina 

“A categoria de “refugiados do desenvolvimento” não implica propriamente que o meio ambiente ocasionou a 

interferência humana no meio ambiente”. CLARO, Carolina de Abreu Batista. O conceito de refugiado ambiental. 

Também conhecido como “ ”, “(...) são eventos decorren

humanos e podem significar degradação ambiental (poluição), social e econômica”. CARVALHO, Délton Winter 

–



e seu Protocolo de 1967, definem “refugiado” como a pessoa que 

Conforme mencionado no campo “considerandos” do Protocolo de 67, desde a adoção da Conve

termo: “§2. Para os fins do presente Protocolo, o termo "refugiado", salvo no que diz respeito à aplicação do §3 

figurassem do §2 da seção A do artigo primeiro”. ALTA 
–



gente perseguidor poderíamos configurar a condição de refugiado segundo a Convenção de 1951: “No 

pelo homem, ou seja, por um “agente perseguidor”

convencional”. CLARO, Carolina de Abreu Batista. A proteção dos “refugiados ambientais” no direito 
–

“Nenhum 

ence ou das suas opiniões políticas” é o que prevê o art. 33 do Estatuto 
–

“A Convenção de 1951 e seu Protocolo fornecem aos Estados

pendente a sua solicitação) e do refugiado a um país em que haja risco de perseguição”. JUBILUT, Liliana Lyra; 

–



fugiado como “cidadão 

l”

–

–

Cláudia Loureiro sob a denominação de “cidadania universal”, 

a expressão “cidadania global”
adoção do conceito de “global”, em lugar de 

“ ”, 
de um ‘Direito Civil Global dos Direitos Humanos”. 

da Presidência (2024), Loureiro define a cidadania global como uma “utopia realista”, fundada na dignidade 

–

“

”. 

“



generalizada, violações de direitos humanos ou “calamidades naturais ou humanas”. Em teoria, 

“obrigatório” decidido apenas 

”. LOUREIRO, Claudia Regina de Oli

“

”. UNITED 

“
”. INTERNAL DISPLACEMENT MONITORING CENTRE (IDMC). 



n. 8, que “o 

das pessoas afetadas”

–

“

a”

“

”.

“
”. INTERNAL DISP

“A eclosão de diversos 

o de direitos humanos”. JUBILUT, Liliana Lyra; 

–

–
–



define “mobilidade humana 

induzida por mudança climática” (tradução livre de “

”) 

–

interpreting and applying Africa’s expanded refugee definition. 
–

“Resolução sobre mobilidade humana induzida por mudança climática” em tradução livre.
“

rsonas que viven y trabajan en zonas rurales”. 
–

(Resolución nº 2/24), 26 dez. 2024. Disponível em: 

A definição está presente na página n. 6 do documento analisado: “El concepto de “movilidad humana” cubre 

interacción con situaciones de inmovilidad. Por su parte, la referencia a “inducida por el cambio climático" da 

”. COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS –



se “pessoas deslocadas internamente” (tradução livre de “

”)

Apesar de o documento especificar os termos “mobilidade humana induzida por 

mudança climática” e “pessoas deslocadas internamente” em clara correlação ao próprio 

“Personas o comunidades que han sido forzados u obligados a huir de sus hogares o lugares de residenci

a expresión “en particular” sin referirse a un listado exhaustivo, pues 

evacuadas o afectadas o damnificadas por desastres”. 
–

“

s socioambientales”. 
–



detalhada (“ ”) das ameaças envolvidas, considerando o risco, as 

“

vulnerabilidad, según lo dispuesto en la sección respectiva de esta Resolución”. 
–

“40. Los Estados deben incorporar procedimientos para identificar necesidades de protección complementaria 

dispuesto en la sección respectiva de esta Resolución”. 
–

“

subregionales o regionales de facilitación documentaria; y f) planes de patrocinio comunitário”. 
–



“

”. 
–

“São competentes para conhecer dos assuntos relacionados com o cumprimento dos compromissos assumidos 

ana de Direitos Humanos, doravante denominada a Corte”. BRASIL. 



“ ”

que prevê a condição de refugiado àquele que, “devido a grave e generalizada violação de 

país”

Às palavras de Érika Ramos: “(...) alguns autores sustentam que as catástrofes ambientais com impactos de larga 

razão, configurada a situação fática, os “refugiados ambientais” estariam aptos a receber a proteção jurídica 
prevista nos respectivos instrumentos regionais”. RAMOS, Ér

–

“Recomendar ao Comitê Nacional para os Refugiados 

que, a critério do CONARE, possam os estrangeiros permanecer no país por razões humanitárias”. 

–
–



de direitos humanos, conforme previsão do art. 14, parágrafo terceiro: “o visto temporário para 

internacional humanitário, ou em outras hipóteses, na forma de regulamento”.

“Art. 1º 

12 de janeiro de 2010”. 



“Art. 20. A identificação civil de solicitante de refúgio, de asilo, de reconhecimento de apatridia e de 
acolhimento humanitário poderá ser realizada com a apresentação dos documentos de que o imigrante dispuser”. 

Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017
solicitantes de refúgio, asilo, reconhecimento de apatridia e acolhimento humanitário (Art. 20). Diário Oficial da 





amplamente reconhecido pelo Governo Federal como “a 

maior catástrofe ambiental na história do país” e “maior rompimento do mundo envolvendo 

barragens de rejeitos de mineração”

“ ”

–

“ ” foram construíd

do “preparo”

A Samarco, na empreitada de Mariana, tinha parceria de empreendimento conjunto (“ ”) com as 

–

–

–

–



–

–

–

–

–



inada do dique, que “olha” para fora do reservatório, e a percolação nada 

se o posicionamento exposto no estudo “Tragédias brasileiras contemporâneas: o caso do 
rompimento da barragem de rejeitos de Fundão/Samarco”: “Ao longo deste texto evitaremos o termo “acidente”, 

pois “acidente” tende a expressar uma visão de evento fortuito, sem causas ou responsabilidades”. LACAZ, 

, São Paulo, v. 42, e9, 2017. Disponível em: 

–

“Superando suas estimativas pré

“resultados refletem desafios enfrentados na implantação do Projeto (...) […], em espec
empregados de empresas contratadas”. O que está por trás dessa realidade é que, em 2014, a Samarco concluiu o 
plano de expansão da produção “conduzido desde 2011, tendo elevado sua produção de pelotas de […] ferro […] 

omparação com 2013 […] O projeto foi orçado em R$ 6,4 bilhões”. GOMES, Daniel Costa. 



a “liquefação dos rejeitos arenosos” (perda de capacidade de suporte da barragem), a 

“desconsideração de irregularidades”

Segundo o “Relatório: Avaliação dos efeitos e desdobramentos do rompimento da 

– MG”, fruto dos trabalhos da Força

–

2016, p. 62

“Outros” se refere àqueles prejudicados direto ou indiretamente pelo rompimento. 

–

–

–

–

–



lucrativos “Cáritas Brasileira”, foi possível identificar o deslocamento compulsório de mais de 

mil famílias. Segundo dados do documento “Considerações para a continuidade da reparação 

em Mariana/MG” (2022), 85% das famílias do município de Mariana foram deslocados de suas 

–

“O isolamento das comunidades é agravado pela falta de comunicação, visto que muitas comunidades rurais 

insegurança no campo”. CÁRITAS BRASILEIRA. 

–



conforme o “Diagnóstico de Saúde das Famílias Atingidas pelo Rompimento da Barragem do 

A pesquisa se trata da pesquisa “PRISMMA: Pesquisa sobre a saúde mental das famílias atingidas pel
rompimento da barragem de Fundão em Mariana”, a qual será analisada em notas e parágrafos seguintes. NEVES, 

“Além disso,

asa”. 

–



Fundão” realizado pelo Núcleo de Pesquisa em Vulnerabilidade e Saúde da Universidade 

–

–

de sintomas indicadores (“rastreamento positivo”), sendo antiético apontar a existência ou não de depressão e/ou 



–

“A maior parte (75%) das famílias atingidas forçadas a sair de suas comunidades de origem buscaram refúgio 

do município, muitas delas sofrendo com o preconceito e o sentimento de inadequação à vida na cidade”. 

–

“A família de Mirella Lino Sant’Ana, de Ponte do Gama, é uma dessas centenas. A jovem estudante, que na 

a cidade. “Algumas famílias da zona rural não vão voltar para a terra de origem, não vão morar novamente no 

eno”, explica Mirella”. BARROS, Ellen. 

–



ANDES, [S. l.], 14 nov. 2024. Disponível em: https://www.andes.org.br/conteudos/noticia/justica

Acesso em: 22 jun. 2025. 

“A questão das mudanças ambientais, além de ser uma problemática da globalização, atinge problemas sociais, 

emissão de gases poluentes e a preocupação do buraco na camada de ozônio”. MELLO, Cassiane Fernandes de; 

“Há elevado grau de concordância entre os cientistas de que os efeitos das mudanças do clima, combinados com 

residências anteriores”. ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL PARA AS



Em pesquisa sobre “percepção ambiental” foi observado que eventos como enchentes e deslizamentos são vistos 

população‑ambiente. 
, Campinas, v. 25, n. 1, p. 123‑145, 2008. Disponível em: 

–



perspectivas jurídicas e políticas. São Paulo: Editora D’Plácido, 2022. p. 102

–

–

“No caso do Brasil, é necessário vencer a falta de estrutura



–

associações de refugiados(as) fazer esse trabalho”. LIMA, Thiago Augusto. Noções sobre 

–

–

“(...) o Relatór

de assistência social”.
–



–



–

“

“imbalance affects mainly the poorest” (...). It is estimated that in the first decade 

”. ROCHA, Ana Regina de Oliveira; 

–
Conforme dispõe a Constituição Federal de 1988 através do art. 1º, III: “A República

Democrático de Direito e tem como fundamentos: [...] a dignidade da pessoa humana”. BRASIL

“Art. 4º A República Federativa do Brasil rege
prevalência dos direitos humanos”



–

“

”.  

“
in the face of stress and adversity”.

–



universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. 

–

–

Como visto no primeiro capítulo, especificamente ao tópico “1.4. A tragédia de Mariana (MG) como marco dos 
impactos socioambientais no Brasil”. 

“Encontra

somente dos Estados Unidos, que têm 5,9% de indivíduos com diagnóstico de depressão”. NEVES, Maila de 



–

–
(Resolución nº 2/24), 26 dez. 2024. Disponível em: 



(1948), do qual se extrai que “[t]odo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de 

cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis (...)”, bem como o fato de que a saúde, 

–

“

”. HABERMAS, Jürgen

–

–



olacionamos observação da Friocruz: “A pandemia de Covid

adoecimento e morte, acesso a bens essenciais como alimentação, medicamentos, transporte, entre outros” 
–

“A pandemia revelou,

nacionais dos Estados soberanos”. FERRAJOLI, Luigi. 



A afirmação parte da obra “Sociedade de risco: rumo a uma outra modernidade”

–

–

“global” 

https://www.uhumanas.uniceub.br/rdi/article/view/8400/pdf


como princípio, dentre outros, a ideia de que “[a] saúd

Estados”

–

“
”. ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE. 

“A OMS, através de sua Carta de Princípios – –
estabeleceu: “A saúde é um estado de completo bem

de enfermidade”, como visto às páginas anteriores. Veja bem. Neste conceito, não se aborda a saúde 

qualidade de vida do indivíduo”. RESENDE, Leonardo Rodrigues. 

“Sob a rubrica das Nações Unidas, a OMS inicia, já em suas origens, a luta pela hegemonia no campo da saúde, 

epidêmico. Em 1969, essas regras e classificações foram nomeadas “Regulamentos Internacionais de Saúde”. As 

emas nacionais de saúde”. MATTA, Gustavo Corrêa. A Organização Mundial da 
–



intitulada “História Natural das Doenças”

que “saúde” seria a existência ou não de enfermidade. É dizer que se adota

“De modo geral, podemos afirmar que o modelo explicativo multicausal delineado por Leavell e Clark 

conhecimento da saúde humana”. PUTTINI, Rodolfo Franco; PEREIRA JUNIOR, Alfredo; OLIVEIRA, Luiz 

–

“Durante a década de 60, o amplo debate realizado em várias partes do mundo, realçando a determinação 



“

de saúde” –

periodicamente formuladas nas conferências realizadas sobre o tema”. FERREIRA, José Roberto; BUSS, Paulo 

Ata, na URSS, possuindo como uma de suas considerações que: “Os 

social”, vide inciso V de mencionada Declaração. BRA Declaração de Alma‑Ata sobre 

“A década de 1970 foi fundam

de saúde”. SILVA, Patrícia Ferrás Araújo da; BAPTISTA, Tatiana Wargas de Faria. A Política Nacional de 
–



“De acordo com a Declaração de Alma

nte as de caráter econômico para a saúde”. 

–

Embora a partir de 1974, sob o período da Ditadura Militar, se mencionasse o conceito de “universalização” 



o olhar paternalista que a qualidade de “direito 

fundamental” urgia a fim de ser devidamente assegurado

“O legado dos anos 2000 está na compreensão do que foi a década de 1990, permeada de contradiç

lo de atenção”. SILVA, Patrícia Ferrás Araújo da; BAPTISTA, Tatiana 

–

“Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 

sua promoção, proteção e recuperação”.  BRASIL. 



n. 8.080/90, a qual dispõe sobre “as 

dos serviços correspondentes (...)” acrescenta conceito legislativo específico ao tema, 

“ ” é entendida como “conjunto 

exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do sistema”

“ ” “ ” “ ”

Política indica a “ ásica” como instru

princípio da integralidade, de forma a atuar como “porta de entrada”, de maneira g

“

Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990.

“Dentre as mudanças, o documento estabelece um conjunto de valores considerados fundantes no processo de 

e 2006, sendo retomada em 2014”. SILVA, Patrícia Ferrás Araújo da; BAPTISTA, 

–



cuidados paliativos”

senão, a menção ao tópico “Conceitos” da Portaria n. 03/2017, a qual descreve a caracterização 

“(...) Inclui a responsabilização pela oferta de serviços em outros pontos de atenção à saúde e o reconhecimento 

e coletividade”. BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017

“A Rede de Atenção à Saúde é definida como arranjos organizativos de ações e serviços de saúde, de diferentes 

o desempenho do Sistema, em termos de acesso, equidade, eficácia clínica e sanitária; e eficiência econômica”. 
Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017.

“Caracteriza

produção singular”. BRASIL Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017



Básica, a qual prevê a “regionalização e hierarquização”, “territorialização e adstrição”, 

“população adstrita”, “longitudinade do cuidado”, “coordenar o cuidado”, “ordenação das 

redes” e “participação da comunidade”. 

ão Básica, “organizando

des das pessoas”

“ Entende

ongo do ciclo de vida”. TOFANI, Luis Fernando 

–

Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017.



–

–



–

patrocínio oriundo de um único fundo orçamentário”. RESENDE, Leonardo Rodrigues. 

“Em 2015, aprovou

foi aprovada a EC 95, conhecida como “emenda do teto de gastos”. A Emenda em questão alterou o Regime Fiscal, 

União enquanto financiador da saúde”. RESENDE, Leonardo Rodrigues. 

“A realidade é a de que, embora se trate de um direito social, devendo ser protegido pelo Estado, a União –
–

responsabilidade concorrente no financiamento”. RESENDE, Leonardo Rodrigues. 



“ O direito de se

o, previdência social, assistência social, entre outros”. 



“A saúde mental não se

econômicos”. BRASIL. Ministério da Saúde. 

“Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a 

sta Constituição” e “Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais 

ção, proteção e recuperação”. BRASIL.



Organização Mundial da Saúde (OMS) reafirma que “não há saúde sem saúde mental”, e 

COSTA, Maria Izabel Sanches; LOTTA, Gabriela Spanghero. De “doentes mentais” a “cidadãos”: análise 



–
–

–

COSTA, Maria Izabel Sanches; LOTTA, Gabriela Spanghero. De “doentes mentais” a “cidadãos”: análise 



postula que instituições psiquiátricas (“manicômios”) 

ada e formalmente administrada”

“ ”

Gabriela Spanghero. De “doentes mentais” a “cidadãos”: análise histórica da construção das categorias políticas 



“ ”

–

–

–



–

–

–

–



saúde mental é o de “ em território”

O “cuidado em liberdade e em território” é um princípio orientador que propõe a substituição d

—

–

COSTA, Maria Izabel Sanches; LOTTA, Gabriela Spanghero. De “doentes mentais” a “cidadãos”: análise 

–





–

“

”. WORLD HEALTH ORGANIZATION. 
–

“

olence and abuse, and overwork and stress are of growing concern, especially for women’s health”. WORLD 
–

“human rights pro



homes)”. –

“To achieve the plan’s stated vision, g
”. 

–



Brasil fez em 1998. Já o artigo 68 estabelece que os Estados Partes “se comprometem a cumprir a
em todo caso em que forem partes”, devendo adotar medidas internas para sua execução. Por fim, o artigo 65 prevê 

–



(“ ”)

–

terceiros: “[89]. Com relação a pessoas que estejam recebendo atendimento médico, e considerando que a saúde é 

instituição de saúde”. CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. 

–
–

–
–

“Como aponta Rosa (2019), o acordo não fez mais do que terceirizar a responsabilidade de reparar os danos 
–

–
fiscalização quanto na execução de ações reparatórias”. CARVALHO, Maíra Almeida. 

–

Item “89” da sentença do caso Ximenes Lopes, conforme mencionado à nota n. 283 acima. 



Conforme discutido anteriormente no subtópico “2.2.1. A Atenção 
construindo as bases do cuidado” deste capítulo. 

–

“Diante das urgências e necessidades de construções de respostas rápidas, a única certeza era a de estar caminhando 

–

“Como aponta um dos gestores responsáveis pela construção desta estratégia: “é importante registrar que não 
tinha nenhum planejamento anterior” [...] “não tinha nenhum plano de contingência ou algum plano elaborado 

sa” [gestor 1]. Essas falas apontam não existir à época a noção de risco para desastre, 

que viviam no entorno da barragem”. CARVALHO, Maíra Al



(“gestão de estratégias”)

“ ”

–

–

–

–

–

–



“

”

–

“A saúde mental está diretamente vinculada à possibilidade e ao direito a



019), não apenas são disruptivas para a pessoa, mas também levam a um sofrimento coletivo: “esses sofrimentos 

e narrativas compartilhadas” (p. 19, tradução livre) (...) Ações coletivas e comunitárias com protagonismo de 

culturais estigmatizadas”. DANTAS, Sylvia Duarte; 

FRASER, Nancy. Da redistribuição ao reconhecimento? Dilemas da justiça numa era “pós socialista”. 

justiça numa era “pós socialista”. 

FRASER, Nancy. Da redistribuição ao reconhecimento? Dilemas da justiça numa era “pós socialista”. 

a “pós socialista”. 

—



“refugiado ambiental”, “ecomigrante”, “migrante ambiental” e “pessoa deslocada no contexto 

da mudança climática”

de forma expressa, os termos “refugiado ambiental”, “ecomigrante”, “migrante ambiental” ou 

“pessoa deslocada no contexto da mudança climática” ou, ainda, “deslocado ambiental”

A página “Legislação”, mantida pela Câmara dos Deputados, funciona como um repositório oficial destinado à 

1.1. Conceituação e “problematização” do termo “refugiados ambientais”, especificamente o 
“ ” desta pesquisa. 

A página “Sobre o Portal” da Câmara dos Deputados dest



“deslocado ambiental”, “migrante ambiental”, “pessoa deslocada no contexto da mudança 

climática” e “refugiado ambiental” são empregadas em contextos normativos que não guardam 

a partir dos termos “migrante ambiental” e “migrantes ambientais” se concent



A distorção terminológica alcança seu ápice na análise do termo “refugiado 

ambiental”, conforme demonstrado no An

o vocábulo “refúgio” é

, como “pessoa deslocada no contexto da mudança 

climática”, 

II, referentes aos termos “deslocado ambiental” e “deslocados 

ambientais”, indicam a inexistência de tal categoria no direito brasileiro. No Anexo VI, o termo 

onde o qualificativo “ambiental” se refere ao campo de atuação do sujeito e não à 



expressão “deslocados ambientais” 

nos ao subtópico “2.2.1 A Atenção Primária à Saúde (APS) no Brasil: construindo as bases do 
cuidado”.  



–

–



–

–

–

–



O documento “Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais” (2014) assim prevê: “Esta normativa 

do e suas regulamentações específicas e gerais”. BRASIL. 

“Art. 23.  Entendem

identes em instituições de longa permanência, nas quais o poder público 
apoiará o atendimento integral à saúde, na forma do regulamento”. BRASIL. 



“A Lei n. 12.608/12 difere pouco do que já estava configurado na Política Nacion

componentes do CONDEC, e aos textos legais subsequentes, que nada definiam”. MINAS GERAIS. 

Nacional de Defesa Civil, através do livro “Capacitação Básica em Defesa Civil”, “Re



até a fase seguinte”. MINAS GERAIS. 

–

em 2020 prevê que “Ao longo da década de 90, o uso dos documentos de Notificação Preliminar de Desastre 

econômicos e sociais”. BRASIL. 



– o sistema “

gem, em naturais e tecnológicos”



– divulgados no sítio eletrônico “Programa de 

Formação em Emergências em Saúde Pública”



–

–

–

“ ”
–



–

“

”
–

“(...) 
hasis on disaster risk management as opposed to disaster management”

–

–

–



pela lógica dos chamados “3 Rs” da 

“ ”

conceito em comento compreende a etapa posterior ao “desastre” (evento) como uma 

“ ”

próprio processo de resposta ao desastre. Reconstruir “melhor”

“ ”

No inglês, os três “Rs” são “ ”. Em uma tradução ada

“

”. 
–

“
and to reduce disaster risk by “Building Back Better” and increasing public education and awareness of disaster 

”. –



trução “melhor” pressupõe a 

de caminhar para uma “melhor reconstrução”, a

–

12.652/2025, o qual “e

Proteção e Defesa Civil”, dentre : “I 

defesa civil”;  “II gestão e redução de riscos e de desastres”; “III 

resilientes”

–

quanto ao emprego do termo “refugiados ambientais” para designar pessoas deslocadas em razão de desastres 

O termo “deslocamento” é definido como o movimento de pessoas forçadas ou obrigadas a deixar seus locais 

, o PNPDC estabelece duas subcategorias operacionais. O “desabrigado” é 

dado causa ao evento. Já o “desalojado” refere

–



“ ”

–

“Fomentar continuamente a formação de gestores(as) e trabalhadores(as) em Saúde Mental e Atenção 
(PCP)”. 

–

–



que distingue as categorias de “desabrigado” e “desalojado”, vinculando a primeira à provisão 

prioridade de ação: “ ”

“Art. 2º Os arts. 1º, 2º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º 

do caput do art. 9º desta Lei”. 

“Art. 1º. Parágrafo único. Para os fins desta Lei, 

u causa ao acidente ou desastre”. 

–



”, excerto extraído do primeiro princípio da Declaração de Estocolmo (1972



Princípio 7, o qual prevê que “

”

–

iteral de: “
”, primeiro princípio da Declaração do Rio (1992). 

– —

– —





“

“ ”. UNITED 

Conforme “considerando” previsto originalmente: “

”. UNITED NATIONS. 

“

”. UNITED NATIONS. 



“1. 
”. UNITED NATIONS. 

—

—

—



–

“ ” (“ ”

“

”. OFFICE OF THE UNITED NATIONS HIGH COMMISSIONER FOR HU



seus considerandos (“

”

“ Art. 1º: “

”. BRASIL. 





“e”)

“ ”

“

”. ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS 

“
”. ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS. 

“

”. 

Para o glossário jurídico do Supremo Tribunal Federal, a expressão é assim conceituada: “



—
—

a qual “é ilícita a prisão civil de depositário infiel, qualquer que seja a modalidade do 
depósito”. Tal verbete sumular consolidou o entendimento deste Tribunal de que o 

”. BRAS

É o caso da Súmula Vinculante n. 25 (“É ilícita a prisão civil de 
modalidade de depósito”), que culminou na emblemática decisão que afastou a possibilidade de prisão civil do 

sobretudo em seu artigo 7: “Ninguém deve ser detido por dívida. Este princípio não limita os mandados de 
autoridade judiciária competente expedidos em virtude de inadimplemento de obrigação alimentar”. 





“

”. BRASIL. 

“
”. BRASIL. 



indicaram ter prejuízos em sua saúde física e mental em razão da “ansiedade e 
depressão”. Um dos estudantes mencionou sofrer de “ecoansiedade e ecodepressão” 
devido à “falta de esperança” gerada pelas mudanças climáticas e pela ausência de 

Foundation, as mudanças climáticas já estão “afetando gravemente a saúde mental das 

75% têm medo do futuro […]”



“
”. BRASIL. 

“

deve ser tratada com o respeito devido à dignidade inerente ao ser humano”. 

“Todas as falências mencionadas demonstram a negligência das autoridades encarregadas de examinar as 

fatos”. CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS



exemplo do laudo inicial de necropsia deficiente, que concluiu pela “morte de causa indeterminada” sem examinar 

“

”. BRASIL. 

“

estejam atuando no exercício de suas funções oficiais”.

Ver tópico “2.4. Intersecção entre direitos, políticas e cuidado da saúde mental” desta dissertação. 
Ver tópico “2.4. Intersecção entre direitos, políticas e cuidado da saúde mental” desta dissertação.  





”

Ver tópico “2.4. Intersecção entre direitos, políticas e cuidado da saúde mental” desta dissertação.  

–



“ ”)



“ ”

“ ”

–

“ ”

Em contraste com a lei “básica”, emerge a lei ideal, que pressupõe a existência de norma válida, mas reputada 

ópico “2.5. A saúde mental dos refugiados ambientais: análise de documentos 
oficiais e propostas legislativas”. 



Conforme já referenciado no tópico “2.4. Intersecção entre direitos, políticas e cuidado da saúde mental” desta 

a preocupação primordial do “aplicador do Direito” deve ser a lacuna real (Bobbio, p. 140). Nota do autor: Embora 





“

”. BRASIL. 

“

”.  BRASIL.



, pelo qual: “





um limbo jurídico, dependentes da discricionariedade da chamada “acolhida humani a”, 

ou de enquadramentos genéricos como “atingidos” ou 

“desabrigados” na legislação de Defesa Civil, conforme já exposto.

–
nto? Dilemas da justiça numa era “pós socialista”

– –



Nesse sentido, a positivação da categoria “refugiado ambiental” na legislação federal, 

“quem são” para a definição substantiva de “quais direitos lhes são assegurados”, ao mesmo 

“

”



“

“
”. BRASIL. 

“ tem o direito de que se respeite sua integridade física, psíquica e moral”.

“

”. BRASIL. 

“

”. BRASIL. 

“

”. BRASIL. 



”

–
–









em: https://www.andes.org.br/conteudos/noticia/justica

em: 22 jun. 2025.





Decreto n. 678, de 6 de nov



Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990



Portaria nº 2.436, de







movilidad humana inducida por el cambio climático (Resolución nº 2/24), 26 dez. 2024. 









Paulo, v. 42, e9, 2017. Disponível em: 



s, v. 25, n. 1, p. 123

















– “Migrante Ambiental”

novembro de 2025 através do termo “migrante ambiental”. 

– “Migrantes ambientais”

novembro de 2025 através do termo “migrantes ambientais”. 







Pesquisa pelo termo “Pessoa deslocada no contexto da mudança climática”

novembro de 2025 através do termo “p ”. 



– Pesquisa pelo termo “Refugiado Ambiental”

novembro de 2025 através do termo “refugiado ambiental”. 









– Pesquisa pelo termo “Refugiados Ambientais”

embro de 2025 através do termo “refugiados ambientais”. 













– Pesquisa pelo termo “Deslocado Ambiental”

novembro de 2025 através do termo “deslocado ambiental”. 



















– termo “Deslocados Ambientais”

novembro de 2025 através do termo “deslocados ambientais”. 
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